                                                   PARECER nº -------- , de 2005

Da Comissão de Constituição e Justiça, sobre o Projeto de Lei nº 210, de 2005
De autoria do nobre Deputado PAULO SÉRGIO, o Projeto de Lei nº 210, de 2005, objetiva delegar aos municípios a competência para aprovações e licenciamentos de obras e atividades urbanas.

Pauta e trâmites regimentais, de 28/04 a 04.05.05, não tendo recebido emendas ou substitutivos, durante as 53ª à 57ª Sessões Ordinárias.

Com fulcro no § 1º do art. 31, ambos  da XII Consolidação do Regimento Interno, desta Casa, veio a esta Comissão de Comissão de Constituição e Justiça, para ser apreciado sob a ótica da legalidade, constitucionalidade e juridicidade.

Na qualidade de relator, por força do r. despacho de fls. 05 verso, passamos a realizar a atribuição que nos foi designada.

Em o fazendo, podemos verificar que a proposta padece de vício de inconstitucionalidade formal e material, visto que esbarra frontalmente nos ditames dos incisos I, II e IX do art. 30 da Constituição Federal, que dispõe, in verbis:

“Artigo 30- Compete aos Municípios:

I- legislar sobre assuntos de interesse local; 

II- suplementar a legislação federal e a estadual no que couber;

(...)

IX- promover ‘a proteção do patrimônio histórico-cultural local, observada a legislação e a ação fiscalizadora federal e estadual.”

Ademais, o art. 144 da Carta Estadual, que dispõe sobre a autonomia política, legislativa, administrativa e financeira, preconiza a auto-organização dos Municípios, através de Lei Orgânica, desde que sejam atendidos os princípios estabelecidos na Constituição Federal e na Estadual.

A proposta entelada, em que pese a intenção de seu Autor, reveste-se de inconstitucionalidade por pretender, através de norma infraconstitucional, delegar competência que originariamente seria do Estado, para Municípios.

Para que essa delegação de competência ingressasse no ordenamento jurídico pátrio, seria necessário a elaboração de Emenda à Constituição Federal, isto porque o art. 59 da Lei Maior elenca os instrumentos que compõem o processo legislativo federal, quais sejam:

“Artigo 59- O processo legislativo compreende a elaboração de:

I- emendas à Constituição;

II- leis complementares;

III- leis ordinárias;

IV- leis delegadas;
V- medidas provisórias;

VI- decretos legislativos;

VII- resoluções.

(...)” 

Por outro lado, Constituição do Estado, em seu art. 21, que igualmente arrola as normas que compreendem o processo legislativo, não faz menção a “lei delegada”.

Portanto, o projeto em comento trata de matéria que não poderia ser vislumbrada em lei ordinária estadual, posto que macula um   princípio constitucional federal básico – o processo legislativo – que, dentre outros, é considerado cláusula pétrea.

Isto posto, dadas as razões expendidas, somos contrários à aprovação do Projeto de Lei nº 210, de 2005.

É o parecer, s.m.j..

                                                   Sala das Comissões, em

                        Deputado MILTON VIEIRA
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